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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° IN00005/2025 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO 

PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA 

E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E 

FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 

PUBLICA DESTA EDILIDADE. 

Interessados: Câmara Municipal de Santa Helena e: 

EXITUS CONTABILIDADE PUBLICA LTDA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e 

seus elementos, inclusive a minuta do 

respectivo contrato. 

1111 PARECER 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 
123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica 
é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de Inexigibilidade de Licitação, como se contém no 
despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Presidente, o qual está de acordo com o Art. 74, inciso 
alínea c, da Lei 14.133/21. 

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no Art. 72, 
da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: documento de 
formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de risco; termo de 
referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 

qup estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; 
e autorização da autoridade competente. 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da comprovação 
de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o 
disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal. 

Santa Helena - PB, 03 de março de 2025. 

ueira Tavares 
As r Jurídico 
O -PB 26687 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 
Gabinete do Presidente da Camara. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a justificativa para a 

necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, 
objetivando: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA 
EDILIDADE. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela seguinte regra: 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 
execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido. 

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data dc assinatura do respectivo instrumento de 
ajuste: podendo ser prorrogada. nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. especialmente as disposições do Art. 107, 
por tratar-se a presente contratação, de serviço continuo. Nesse sentido, atesto que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica 
em razão da contratação plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes. inclusive quanto aos potenciais beneficios e os riscos 
previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo continuo; a ampliação do 
risco de insucesso, haja vista que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados diversos, elevaria 
a iminência de fracasso: o ônus da renovação constante de procedimentos, pela necessidade de realização de certames permanentemente em 
decorrência de eventual contratação firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas 
administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em 
vista da ampliação do prazo de execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo dc 
vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que se refletirá em preços mais vantajosos para a 
Administração. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade 
da demanda requerida, ao Setor dc Contratação deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por 
Inexigibilidade de Licitação. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA 
Presidente 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 72AE.209D.5F39.0E0E.2D21.03E7.5529.599D. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:47. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

1.O.DO OBJETO 
1. I .Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE. 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2. I.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecido no Art. 23, § 1". da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Março de 2025. 

• 

• 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE RUNITÁRIO P. TOTAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIINCA PARA PRESTAÇÃO DE NES 12 6.000,00 72.000,00 
SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA 
NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA 
EDILIDADE 

Total 72.000,00 

3.0.00 VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 72.000,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de 
ajuste: podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114. da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, 
por tratar-se a presente contratação, de fornecimento continuo. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação c mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado 
da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular cem observância às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições 
dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA 
PRESIDENTE 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 8300.5EFA.2B94.BE96.4F88.A528.1CAD.9A74. 
Estimativa da despesa. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:47. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

LIntrodução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os elementos e as 
informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor 
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0bjeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela 
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA 
CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE —, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público: e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO MES 12 
PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E 
FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, 
está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
Início: Imediato; 
Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste: 
podendo ser prorrogada. nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. especialmente as disposições do Art. 107, por catar-
se a presente contratação, de serviço contínuo. 
O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Administração, é considerado continuado, pois 
visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das 
ações programadas. de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a devida prestação dos serviços. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal if 14.133, de I' de Abril de 
2021; Lei Complementar n° 123, de 14 dc Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente. 
necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental para o seu planejamento e 
execução, notadamente com o intuito de reduzir ou. até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da 
realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis, foram devidamente 
definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos. bem como considerando o orçamento disponível c ainda a sequência histórica da realização de despesas 

semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos 
fisealizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 5119.1EAF.DCB4.BE7A.FC37.0335.FD5F.545F. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:47. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas entidades públicas 
efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA 
EDILIDADE. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data dc assinatura do respectivo 
instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada. nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições 
do Art. 107, por tratar-se a presente contratação. de serviço contínuo. 
Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação plurianual, após a avaliação das 
circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais beneficios c os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das 
atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo contínuo: a ampliação do risco de insucesso, haja vista que a multiplicação de contratações, 
cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de 
procedimentos, pela necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência de eventual contrafação firmada por um período 
abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração 
por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do contrato, por um único c 
mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos custos do 
contratado, o que se refletirá em preços mais vantajosos para a Administração. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda 
requerida, c após considerados os custos e os beneficios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, da forma como se apresenta. 

• 

• 

9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado. 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia dc 
escala e as peculiaridades do local dc execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação 
específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor 
responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período dc um ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro dc preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, 10, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 72.000,00. 

10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILI DA DE. Entende—se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta. 
sob o regime de empreitada por preço global. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde que não haja 
prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos cm tantos itens. parcelas e 
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis. procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, 
com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo 
licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item. conforme as características c especificações 
constantes da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses c as necessidades da Administração, acima detalhada 
c, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não 
poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de quantidade inferior á 
demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a 
autorização para a realização de subcontratação. 

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência c de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais c financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade. a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo beneficio, relativamente a: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA 
EDILIDADE. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, 
inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de 

tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais c financeiros, com a contratação em análise, da forma como se apresenta 

- consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas-, espera-se o regular cumprimento, por parte 

do interessado que venha a ser contratado. de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois. desse modo, não haverá a necessidade de 

rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexccução do instrumento dc ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de 

envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e 
financeiros para outras atividades fins da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto 

ao meio ambiente c, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 5119.1EAF.DCB4.BE7A.FC37.0335.FD5F.545F. 
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13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no ambiente da Administração em decorrência 
da execução do objeto da contratação. 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste 
pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos 
normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas 
a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses c as necessidades da Administração, bem como 
considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Santa Helena - PB. 03 de Março de 2025. 

"1, 4! 
FRANCrCO QUARESMA PARNAIBA 
Preside te 

• 

• 
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ESTADC DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1 Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE. 
1.2.Classificação do objeto: Comum. 

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica — CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 
ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes. visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados. 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas 
ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando 
pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
DFD 1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO MES 12 

PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E 
FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDIL IDADE 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado c será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
4.2.1.1nicio: Imediato; 
4.2.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de 
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, 
por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
4.4.0 serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Administração, é considerado continuado, 
pois visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento 
das ações programadas. de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a devida prestação dos serviços. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. é a pretensa: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FENACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA 
EDILIDADE. 

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
6.1 Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, § I°. da Lei 14.133/21. relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 72.000,00. 

7.0.PRE'VISÀO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação especifica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução 
do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8. I .A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes 
resultados: 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 0535.9628.6C30.D632.AEE5.BC92.14D5.CD07. 
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8. I. I.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo beneficio, relativamente 
a: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA 
DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA 
DESTA EDILIDADE; 
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalisticas da Administração. 
inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de 
tais serviços, com demanda notadamente crescente, c do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais c financeiros, com a referida contratação, da forma como se apresenta 
- consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte 
do interessado que venha a ser contratado. de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de 
rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de incxecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de 
envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e 
financeiros para outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta 
quanto ao meio ambiente e. principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.I.Forma de contratação: 
9.1.I.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

FRANC CO QUARESMA PARNAIBA 
PRESIDENTE 

• 

• 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

1.O.DO OBJETO 
1. I .Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE. 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2. I.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecido no Art. 23, § 1". da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Março de 2025. 

• 

• 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE RUNITÁRIO P. TOTAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIINCA PARA PRESTAÇÃO DE NES 12 6.000,00 72.000,00 
SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA 
NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA 
EDILIDADE 

Total 72.000,00 

3.0.00 VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 72.000,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de 
ajuste: podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114. da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, 
por tratar-se a presente contratação, de fornecimento continuo. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação c mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado 
da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular cem observância às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições 
dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA 
PRESIDENTE 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 
Gabinete do Presidente da Camara. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a justificativa para a 

necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, 
objetivando: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA 
EDILIDADE. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela seguinte regra: 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 
execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido. 

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data dc assinatura do respectivo instrumento de 
ajuste: podendo ser prorrogada. nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. especialmente as disposições do Art. 107, 
por tratar-se a presente contratação, de serviço continuo. Nesse sentido, atesto que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica 
em razão da contratação plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes. inclusive quanto aos potenciais beneficios e os riscos 
previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo continuo; a ampliação do 
risco de insucesso, haja vista que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados diversos, elevaria 
a iminência de fracasso: o ônus da renovação constante de procedimentos, pela necessidade de realização de certames permanentemente em 
decorrência de eventual contratação firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas 
administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em 
vista da ampliação do prazo de execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo dc 
vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que se refletirá em preços mais vantajosos para a 
Administração. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade 
da demanda requerida, ao Setor dc Contratação deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por 
Inexigibilidade de Licitação. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA 
Presidente 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 72AE.209D.5F39.0E0E.2D21.03E7.5529.599D. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E 
CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 
PUBLICA DESTA EDILIDADE. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado. declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado 
ficando, portanto. demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 
2001MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 
15001000 RECURSOS LIVRES 
3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTÓRIA 
3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

cfr/AibuNc... '‘ -̀"Yel:àcx 
ELZA11ERREIRA PARNAIBA 
Tesoureiro 

• 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/04/2025 às 16:47:55 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46981/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Santa Helena,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Francisco Quaresma Parnaiba.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Santa Helena
Número da Licitação: 00005/2025
Órgão de Publicação: Jornais de grande circulação
Data de Homologação: 03/03/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Santa Helena
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 72.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados (899), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO
PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 72.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Exitus Contabilidade Publica Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 36.612.750/0001-61
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 74c2ef8cb9937e2965653f49897de4e9

Autorização da autoridade competente Sim 72ae209d5f390e0e2d2103e75529599d

Estimativa da despesa Sim 83005efa2b94be964f88a5281cad9a74

Estudo Técnico Preliminar Sim 51191eafdcb4be7afc370335fd5f545f

Formalização de demanda Sim 053596286c30d632aee5bc9214d5cd07

Justificativa de preço Sim 83005efa2b94be964f88a5281cad9a74

Justificativa para a escolha do contratado Sim 72ae209d5f390e0e2d2103e75529599d

Previsão Orçamentária Sim a6d242e682986d9ca6f4e0af01477bc5

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Exitus Contabilidade Publica Ltda Sim 79efa2ad7e97e78fc1df83b9db70eee4

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: BC57.8B2D.D2B5.F8A8.1680.E5D3.2DEB.3917. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:47. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 10 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: BC57.8B2D.D2B5.F8A8.1680.E5D3.2DEB.3917. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:47. Responsável: tramita.
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I Si XDO I) P XR XIII X 
( X\11111 NI( IP X1,1)1 Sx'N I xIII lES X 

SETOR DF r ONTRA1 X(' ko 

IN) X Rd fill II) ADI X IN 00005 2025 
PI-U)ç ) si ) f I \ 111•F: fIVO ' 11101N00005 

( trVI R X10 N": 00005 2025-SD( 

Ti RMO 1)1 CONIR X1.0 QUE I NI RE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DI S XNTA 
1111 1 N 5 I. 1 XIII S CO\ 1 AMIMAM VI BLICA l IDA, PARA Exuruc:Ao In: si,Rviço 
com oRmt. DISCR1511NADONESIL INSIRUMENIO NA FORMA ABAIXO. 

r: :7!‘: •1.91ento de contrato. de um lado C,Imara \lancinai de Santa helena - Santa Helena. SN - Centro -Santa helena - PB. CNPJ 
-5,J reste ato representada pelo Presidente Francisco Quaresma Panarba. ., Casado. Servidor Publico. residente c 

't N. /ira 1- errara 1 Ima Mota. SN - Centro - Santa 11c1cna - PB, CPF n°711.900.313-53. Carteira dc Identidade n° . 
•oan'esriwnte ONTR A\ 11-. e do outro lado EXITUS CONTABILIDADF PUBLICA LTDA - AVENIDA JOSE GOMES DE 

si \C \R. 22.; - .1 R T)1\1 SOLEDADE CAJ A7T1R AS - PB, CNPJ n" 36.612.75010001-61. doravante simplesmente CONTRATADO. 
cle..1,1.:3: 1 a l csmu-mantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas c condições seguintes: 

CI ACSI I.% PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
i _s.Le contraio deaoirc da inexrgibrirdade de Licitação n" N00005/2025. processada nos termos da Lei Federal n" 14.133, de 1" de Abril de 
2021. Lei t ornniernr.Taa: 23. tie 14 de 1)czartbro de 2006. e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
r orna. a.:ais Os canuatantes estao suicnos como Lambem as clau.sufas deste contrato. 

( 1 ‘i si ( S l 1 ND - DO OBJETO: 
. las-ratura fui cies aumente autorizada tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 

PR}st 3.. ‘t. DE SERVIÇOS DF EXFCUÇÃO PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA 
( \f 51311 Vis:ACEIRA NO ACOMPaNIIAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE. 

• ••<.'l h.:C'S C, á sei et Uhdtith I ig. ,roSatliCIIIC dc della dl) 1.U111 as  LOIltiNCPCS CMICS7,1C., Stehle inSintiltelll0, proposta dpleseutatId. '111Ce.:11.1e4.11,‘"Õ=h. 

uac•i.aas c.‘rrespindentes. processo de Inexigibilidade de Licitação n°114000052025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam 
•7mdL pÁrte-s intt:grantes do presente contrato. independente dc tránsenção; e sub o regime dc empreitada por preço global. 

( 1 51 st IA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
. total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS 7/000.00 (SETENTA E DOIS MIL REAIS). 

Representado por 12 x RS 8 000.00. 

(tAt. St IA Ql XRTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
O. preta,- aaiios sào fixos e iro:ajustáveis no prazo dc um ano. 
Deal iro do prazo de c igénera da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o Interregno de um 
aro me-ina propolçáo da sai-ração verificada no IPCA-113GE acumulado, tomando-se por base o inès do orçamento estimado, 
cac s .11T,er. te para as obrigaçoes iniciadas e eoncluidas após a ~énea da anualidade. 

reajbAteN tUble.illelliet. mi primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
\ r• • : 2,•.` ná- do.a!igação do indic.: de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a imrorlàocia cakulada ref. AI7i”,a 
%ailaça.i coract ida. liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
nICITlátld dc cOlculo referente ao reajusurnento dc preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer 
Nas atenções finais. o indicc utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso is indicc estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utiliaado, será adotado, ern 
substituição. o que viera ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na au.sZarcia de pies não legal quanto ao inciree substituto, as partes elegerão nino índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente. poi meio dc termo dditr.o. 

O regisuo da variação do valor contratual para fazei face ao reajuste dc preços poderá ser realizado por simples apostila 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro, quando liar o caso, seta de ate um mês, contado da 
data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel OU previsivel de consequènera inealculavel, observadas as 
disposições dos Arts 124 a 136. da Lei 14.113.21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
..5s despesas correrão por conta da seguinte dotação. constante do orçamento vigente' 
Recursos não Vinculados dc Impostos.
200IM ANU VENÇÂO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 
15001000 RECURSOS 1.1VRES 
3390 35 99 SERVIÇOS 1)1'. ( ONSULTÓRIA 
3.340.3() 99 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

(•1.ÁISU1.A SEXTA - DO PAGAMENTO: 

1/4
Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 5965.93BB.3186.8210.3E97.8760.0F6E.4F24. 

Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:52. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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• , •-• I t 1 1 11 , it 1, 1 1. .141/1:átill% pelo 1 'UI, :1)1:10 

1 1 ; ; ‘c • tii i, 11 , á í .1 '14 11 rt I a, 111../.• tik trillT.1 ti't1;, cie% debatia dt 

'1, t 

t i XI ', I I Si uM X • 110s PR 'tios I Ir X Vit.( N( I x. 
• t. ,. • ,'. capas dc c; ; ..i a. ,1,, o I , .1;AM i .l At:nal:1'1 pitvrop.4.10 nas condo:nes c 

• f• z '1 e•i t tnei,..td,t, e ass)n ,,nrat,• 

I • •I't• Itt .td 11 ttk ,.orisi,leada da data tle sua issinatuta podendo ser prorroinda, nas hipóteses 
••. • • •• . I ‘.1 I ; ; : , sr, taltnente as, til til, 'Nb.. 'Cs lb) Ali 1117, por catar -se, a in escote cnntiataç.io. de eisiçii 

r 1 si '.1 1 t (111 k‘ - 11 V. (111121t, ()IS 00 ( 1 lz 51 
- ;.. • t•••• ..1.,0 . • •• . s, L I'.) i ,..d1.1.1da, açoalk, timi respcLosas ..larisulas do presente tontratti, 
- ova •,,nuaLitio . 1 .11, pata a 11C1 cctu iii (1,-, tt.er; iça. onuatado. 

Nor,',.. • k 1'n1t.ttelx/4, 1,1U41144UCI II t l i Idade en‘ontiada quanto .1 qua!idade do ser% iço, exci.endis a mais ampla e completa 
. ‘• r is irri. c . '11rattlItk 111: stla• 1 e 11011SablildatICS 1et..11S, 

s a '.11‘Cles de liesti tf C 1 Sc?  ,11 tittre t.11111.:10 t 'lie requisitos estabelet idos tia lItql11.1 vigente, ou pelos 
para coordenar as atividades relacionadas a list alrzai,ão e acompanhar c risco li lar .1 sua execução 

.•• : ,,•1 tt ata, :10 de triccitos pata ossist,:nteia e subsidio. da iiscalizat,:to com mtormações pertinente, a C.S8411 a:111711100i 
1•.. I I / 1 obieto deste coagia:o, .:-. disposições dos Au'. I 15 a 1:1 da I .C1 14 111 2. 

51 si I X NON5 - tix• x(AF.S DO CONTRAI ADO: 
- t ‘•- OC% tOtinWTItC ti sen. No tle rio na i LILsuia concspondente do presente contrato. dentro dos melhores par:uru:tios de qualidade 

c, , r • a iam,' de „os Jade relacionada ao objeto 14Inittellità1. Com observância aos pra7os estipulados, 

" - ...Nor t'.crs os ónus c obrigações concernente, a legislaçâo fiscal. c i% d. trtbutána e trabalhista, bem como pot todas as 
4:11'; 1:,1- • • assumidos. a qualquer titulo. perante seus fornecedores ou terceiros em r,v.io da execução do objeto contratado; 

- ital., 1. issa:iileo. c,to pelo t. ontiatante. quando da execução do contrato, que o represente integralmente ein todos os 

. 1141 Catl/L141441/1C til Cl ido IPICM.1.1 4/1 1,11%4{110N C C`olItLIC141111ClIttl, `40114.1.1.41411/N. 

,..--.p.r1;-!‘eirt.:0'. danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
cx. reeL:indo essa responsabilidade a fiscal izatào ou o acompanhamento pelo ingá° interessado, 

• - 5 • áU Ir ou subetiauatat. no todo ou em parte, o objeto deste instrumento. sem o conhecimento c a devida autonzação expressa 
• 
- •,:ciranr: a % ia do contra:o. em ,ompatihi:idade com as obrigações issurnidas. todas as condições dc regularidade c qualificação 

%I; t:..i..••• c. spc.1) o Tvos esso de comutação direta. apresentando ao Contratante OS documentos necessários, sempre que solicitado; 
_ :r• 2.: rrevina c para pess,ni &ri:Ar:mera, para reabibtado da PrevidUcia Social ou para aprendiz, bem e.e•••••• 

éte ,-argos reS.18t.V. em outras normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante. 
t.:•11pro ar o comprimento dessa resma de cot gos. com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

11 r-r com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14 133,21. 

( 1 xlsi l 111( Iti s - 1)5 ti TERAÇÃO F: EXTINÇÃO: 
1 ,• •• devata juslitieatis a. unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes. nos casos e 

n,,,„ A ; ';,t, e .113 ..NTIewiii inr/11:41111Cntx? RIMO ia,  aos 110,1% 110 fOrbee;ça, a;vt'gOrktio.t: contradilõrin e rf frnlph 
cc.:: • C7 á r, luporeses e disposições dos Ans. I 17 a 139, todos da Lei 14.1 3,71. 
"a , 4 . 4tt  4C tdete o ¡UNO 1. do caput do Art. 174, da 1 ei 14 111 21, o Contratado seta obrigado a aceita:. nas mesmas 
, 41 t 42%4 .11!..1S ou supressões que se fizerem nos serviços, de atei) respectivo limite fixado no Art 125, do mesmo diploma 

•1„ a., .f Contrato Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
• •,-- , •1•• :mate a; contratantes 

P101511 IRÁ - 1)0 RECF IIIMENT O: 
:• • • ;,; conchções dr adiniplealenta da; abit12",iie; parlam!" att. poscedimentris e continsties para 

• traiante obedecerão. confonne ocaso. às disposições do Ari 140, dai et 14 133 21 
.1- '1,:tur4 do tern.) detakida de recebimento provisor io. se data pelas partes. quando vetificado o cumprimento das 

até lç (quinze) dias da comum:N:1'i escrita dii Contatado No do termo detalhado de recebimento definitivo, 
pelas panes apenas ;pás o decurso do proio de observação ou vistoria. que comprove o atendimento das exigi:irei:is 
esse rra/o ser superior a 90 (noventa) dias. salto em tarsos excepcionais. devidamente 10s1:1icado5 

o 1 ‘1 si 1 5 1/1 O 1 \I 5 SUA 1/5 • 11.1% PENALID.X1)LS: 
• . „ • , r:•• .,•• liado administrativamente facultada a defesa no prazo legal do interessado pelas infrações 

pra-, no da Lei 4 21 c scrào aplicadas. na tonna condições, regras, prazos c procedimento, definidos nos Arts. I Si-. a lo 

ri;t:;to, ti 'l - i;;.Ht ral, as segariaes sanções a - ad‘ ellètilla aplicada est lusivamente pela infração administrativa de dar causa a illeXeCtlçao 

parcial do 1.-yiu ato. quando não se iustilicat a inipositaii de penalidade mais gr .1%;:, lu - multa de mora de 0,5% ficro virgula cinco por cento) 
aplicada sorne o %olor do contrato, por dia de atra-ai miustiliçado na execução do objeto da conLratação e limita de 10% (de, pot cento) sobre 
o valor do contrato por qualquer das inflações administrativas Ines islas nu o:ferido Art 155, d impedimento de licitai e contatar no ambito 
da Adrninistracao Publica doeta ç indricta do ente ledcrati% ui que tiver aplicado a sanção, pelo pralo máximo de tiCs anos, aplicada ao 
respons.:sel pelas iritraciies attmairstratr‘ as previstas nos incisos 11. III, IV. V. VI c VII do capUt do retendo Art 155. onando nat. se justlti ..r 

a iniposicaode perial,dade mais gra% e. c declaração de midoneidade para licitar ou contratar no ambito da Admin,stiaçáo Públtto dueto e 
indireta de t..diis os entes tederato. lis pelo prazia minutai, de très anos e máxinto de seis anos, aplicada .10 responsa% el pelas nitrattics 
adriticistrai; s mesma, nos al; ime, VIII, IX X XI e XII do taram do retendo Art 155, hem como pelas tntraçóes adnumstratis as previstas 
mis isos 11 lii. IV. V VI e VII do capto do mesmo artigo que lastitiquent a imposição de penalidade mais grave que a sanção relendo 
3"ii. reit-rido Au 1 , h. 1 dolo:ação carru•ada de ouOss :amoles pies !sias na 1 ei 14 13; 21 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 5965.93BB.3186.8210.3E97.8760.0F6E.4F24. 
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alo/ tia multa ou indcm1.1,ão de, ida não I ir Ihido ii. p.,,„ de 1 16.1% .1páN .1 I, (1(1111111l".11, 111 Alada. m:ra anfornal.,:ary.,111._ 

saontatlo tla primeira pateei.' do p.igailler.10 3 4111: o Colitiatado %ser a 1.114.1 akl ust. ido ,h: Juros moi atonos de 1%, itm pot cento 1 ao nléN, 
,o • 

t 1 O -st 1 % 1)1 ( % 11. 1ta 1.11: X -1)X CON1PENSA(' ÃO FINXNi I IR 
• i • • • ••! ' •:,•-• pa..,:melito nos ternio• deste instrarre ;,, qUe o Contialado n.i.i tenha etrit ortido de alguma lolina 

pata o atraso, seta admitida a compensaell tinancen a. de v ida desde a data liii, te ti X:ld.1 pala O pagamento até a data coniespondente lO etetivii 
pagamento da parcela Os en,argos moi atOilOs devidos 4:111 r-a/3,1 (kl .M.1,11 no pagamento serão calcul,idos com utilização da seguinte fórmula, 
1-M - N X'1, • 1. ,'ride 1 xt cum eo.; inonfiON1(1,, N númeiti de dl.IS entie a data prevista para O pagamento e a do eletivo pagamento. VP 
• v ,dor da pai cela a ser paga: cl in.thee de Lotinicnsação financeira. assim apurado. 1 (TX 100) 365, sendo TX - percentual do 11)Cis 
IBCIL acumulado nos últimos doec meses ou. na 5113 falta, um novo Untar adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do 
retendo inche,: estabelecido para .1 compensação financeira venha a ser extinto onde qualquer forma idiii possa mais ser utilizado_ será adotado, 
em substituição, o uut: % lei a ser detummiailo pela legislação então em 'go'. 

Cl NUMA X 1)1(1M Q1' xttl' -1) xs ()Ru; ‘01:.S PFRTINENTES ."‘ 1.Grn: 
- eoet• martes de% ei ao eumpr it 3 t Cl 11-  I 709, de 14 de Agosto de 201S. que é a Lei Geral de Pititceão de Dados Pessoais UAI). 

Q.uarto a toskss os d.:tios pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato. independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
datios ob•ados somente poderão sei utilizados para as finalidades quemstificaram seu acesso c tle acordo com a boa-fé c com os principios 

to Nn t.' da Lei 1 700 I is 
- 1 vedado o compartilhamento com terceiro!: de qualquer dado obtido, tora das hipóteses permitidas elo Lei 

e -3 or srit:11 3:1:1,131,;ão 11,1 1...,N7itt.ltado Orientar e [(CUM seus empregados, quando fon o ('zisil, sobi e o:: dc % eles. equisitos e responsabilidades 
dee..•:::!tes Lia 1-(iPP 
e ) ‘ -(Mtratante de% eia se: mio:iludo. no pr.wo de cinco dias (*neis sobre todos os ui:matos de subopentção firmados Int que‘elihalli a ,;(.:1 
tCt c-srados peio 3.ot:tr3tado 

- Contratado desci-a exigi: de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 
interatmente responsa, e) por garantir sua observáneia. 

- O Contratante poderá realizar diligèneia para aferir o cumpninento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais 
pc,:ido-ide corrprov a o 

. (1 ( er v ai.,1,10 de, e),-% p„ t,„. no pi d, 0 fixado pelo ('ontratante, prorrogável mediante justificativa. quaisquer informações acerca dos dados 
ress,,ais pa' a cumprmente da 1GP1). inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
- Ternrrna,k, o tratamento dos dados nos termos do Au t IS, é dever do Contratado elimina-los, com exceção das hiptiteses do Art. 14, ambos 

d.:: Lr: 13.'09 'IS. incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins dc comprovação do cumprimento de 
iegais ou contratuats e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

) - OS bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato. nutadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 
ressoais dev cm ser mantidos em ambiente %limai controlado, com registro indiv idual rastreavel de tratamentos realizados. conforme Art. 37. 

zom cada acesso. data. horário e registro da finalidade, para efeito dc iesponsabilização. em caso dc eventuais omissões, 
ocsv o...:bus.vs Os retendos bancos de dados devem ser desenvolvidos cm formato interoperável, a fim de garantir a reirtiliz,ação desses 

pelo Coa:ratam: nas bipene...s.-s.. prev ¡SUS na LGPD 
1. - O presente contrato esta niieltál a alterações nos procedimentos pcnincntes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 
competente. em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
Itxr) 

UI X hi 1\1 X QUINT 8 - DO FORO: 
_ .._ • deste contrato, as panes elegem ir Foro da Comarca de.. 

riem; lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas panes e por duas testemunhas. 

Santa Helena - PB. 03 de Março de 2025, 

PELO CONTRA.FANTI; 

Á;c4
(>55.G.s1‘. -9/4 - 51 

FIZet CISCO QLIARTSMA PARNAIIIA 
Ptesidente 
711.900.313-53 

MO CONTRATADO 

Exr-Worv 
/. 

1.11),‘DE PI_ 111.1( 1.11) 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 5965.93BB.3186.8210.3E97.8760.0F6E.4F24. 
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Paraíba. 19 de Março de 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba • ANO XVI1N° 3830 

não Vinculados de Impostos: 2001MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 15001000 RECURSOS 
LIVRES 3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 3390.39 99 
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA. 
VIGÊNCIA: até 03/03/2026.PARTES CONTRATANTES: Câmara 
Municipal de Santa Helena e: CT N° 00002/2025 - 03.03.25 - JM 
INFORMATICA E SERVICOS LTDA - R$ 30.000,00. 

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código IdendlIcador:04DDC888 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° 
IN00003/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° IN00003/2025, 
que objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ALUSIVOS Á 
INCLUSÃO DE DADOS, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM DO 
SISTEMA INSTITUCIONAL DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL DE SANTA HELENA — PB, MANUTENÇÃO E 
ATUALIZAÇÃO DA PLATAFORMA PORTAL MODELO; 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: 55.074.761 MARLANA ALVES DE 
SOUSA - R$ 30.000,00. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA - 
Presidente 

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Identificador: ABB1A56D 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ALUSIVOS Á INCLUSÃO 
DE DADOS, MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM DO SISTEMA 
INSTITUCIONAL DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE 
SANTA HELENA — PB, MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO DA 
PLATAFORMA PORTAL MODELO. FUNDAMENTO LEGAL: 
Inexigibilidade de Licitação n° IN00003/2025. DOTAÇÃO: Recursos 
não Vinculados de Impostos: 2001MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 15001000 RECURSOS 
LIVRES 3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 3390.39 99 
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA. 
VIGÊNCIA: até 03/03/2026.PARTES CONTRATANTES: Câmara 
Municipal de Santa Helena e: CT N° 00003/2025 - 03.03.25 - 
55.074.761 MARIANA ALVES DE SOUSA - R$ 30.000,00. 

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Identificador:06C34 I C2 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N' 
IN00005/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° IN00005/2025, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E 
CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA 
CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA 
GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE; ADJUDICO o seu objeto 
e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: EXITUS 
CONTABILIDADE PUBLICA LTDA - R$ 72.000,00. 

Santa helena - PB, 03 de Março de 2025 

FRANCISCO QUARESMA PARNA IRA - 
Presidente 

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Ident1ficador:853728C I 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E 
CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA 
CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA 
GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE. FUNDAMENTO 
LEGAL: Inexigibilidade de Licitação n° IN00005/2025. DOTAÇÃO: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 2001 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 15001000 RECURSOS 
LIVRES 3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTÓRIA 3390.39 99 
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA. 
VIGÊNCIA: até 03/03/2026.PARTES CONTRATANTES: Câmara 
Municipal de Santa Helena e: CT N° 00005/2025 - 03.03.25 - 
EXITUS CONTABILIDADE PUBLICA LTDA - R$ 72.000,00. 

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Identificador:B5F50192 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HFIY.NA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° 
IN00004/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° IN00004/2025, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS COM TECNICO IN LOCO 
SENALMENTE Á SEREM PRESTADOS A CAMARA 
MUNICIPAL DE SANTA HELENA — PB; ADJUDICO o seu objeto 
e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
FIGUEIREDO CONSULTORIA E ASSESSORIA ADM - R$ 
36.000,00. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA - 
Presidente 

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Identificador:6A881345 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, 

www.diariornanicipal.com.br/famup 89 Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 8025.7F3D.5FEE.E332.FD7D.6F60.0CCF.F56E. 
Comprovante de publicidade. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:52. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PERTINENTE E 
CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 
PUBLICA DESTA EDILIDADE. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado. declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado 
ficando, portanto. demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 
2001MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 
15001000 RECURSOS LIVRES 
3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTÓRIA 
3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

cfr/AibuNc... '‘ -̀"Yel:àcx 
ELZA11ERREIRA PARNAIBA 
Tesoureiro 

• 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: A6D2.42E6.8298.6D9C.A6F4.E0AF.0147.7BC5. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:52. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/04/2025 às 16:52:04 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46987/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Santa Helena,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Francisco Quaresma Parnaiba.

Número do Contrato: 000000052025
Data da Publicação: 19/03/2025
Data da Assinatura: 03/03/2025
Data Final do Contrato: 03/03/2026
Valor Contratado: R$ 72.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO
PERTINENTE E CONTINUADA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA CONTABIL E FINACEIRA NO
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PUBLICA DESTA EDILIDADE
Contratado (Nome): Exitus Contabilidade Publica Ltda
Contratado (CNPJ): 36.612.750/0001-61

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 80257f3d5feee332fd7d6f600ccff56e

Comprovantes de regularidade da contratada Não

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim a6d242e682986d9ca6f4e0af01477bc5

Contrato ou instrumento equivalente Sim 596593bb318682103e9787600f6e4f24

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 10 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: AA9A.ACDE.7AA5.B846.A8D2.12C5.E3EB.360E. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:52. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

46981/25
Licitações

Câmara Municipal de Santa Helena
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/04/2025 às 16:52h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 46987/25 ao Documento 46981/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 46981/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 16 - 18 596593bb318682103e9787600f6e4f24

Comprovante de publicidade 19 80257f3d5feee332fd7d6f600ccff56e

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 20 a6d242e682986d9ca6f4e0af01477bc5

RECIBO PROTOCOLO 21 aa9aacde7aa5b846a8d212c5e3eb360e

João Pessoa, 10 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:03. Validação: 52EB.E77D.11C1.58A5.3D97.F9BF.220B.6EF4. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 46981/25. Data: 10/04/2025 16:52. Responsável: tramita.
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